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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA — SERVIDOR 
ESTADUAL  —  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO 
EXORDIAL  —  AFASTADAS  AS  VERBAS  DE  CARÁTER 
TRABALHISTA  –  IRRESIGNAÇÃO  DO  ESTADO  – 
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO  DA 
SERVIDORA  —  CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO  – 
DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DOS  VALORES 
CORRESPONDENTES  À  CONTRAPRESTAÇÃO  PELO 
SERVIÇO PRESTADO –  JUROS DE MORA — ART. 1º- F DA 
LEI 9.494/97 —CADERNETA DE POUPANÇA — CORREÇÃO 
MONETÁRIA  PELO  IPCA  —  ENTENDIMENTO  DO  STJ 
SOBRE A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART.5º 
DA LEI 11.960/09 DECLARADA PELO STF —    PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO.

– Em consonância com os princípios da dignidade humana e do 
valor social do trabalho, devem ser garantidos ao trabalhador direitos 
mínimos, correspondendo à remuneração por todo o período laborado 
uma contraprestação mínima.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C  O  R  D  A a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao 
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba contra 
a sentença de fls. 97/100, proferida nos autos da Ação de Cobrança, que julgou procedente em 
parte o pedido exordial proposto por  Palmira Débora Santana da Silva,  para condenar a 
parte promovida a efetuar o pagamento dos valores referentes ao 13º salário proporcional do 
ano de 2010, mais o terço de férias.



O apelante, em suas razões recursais (fls. 109/117), argumenta que o 
contrato de trabalho celebrado entre as partes deve ser considerado nulo, pois a contratação 
da apelada teria se dado após a vigência da Constituição Federal de 1988, isto é, sem prévia 
submissão a concurso público, não fazendo jus, portanto, as verbas trabalhistas pleiteada na 
inicial. Alternativamente, pugna pela aplicação do art. 1º-F, da Lei 9494/97, relativamente a 
correção monetária e aos juros.

Sem contrarrazões, conforme se depreende da certidão de fl. 123.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso (fls. 130/132).

É o relatório. 

VOTO.

Depreende-se  dos  autos,  que  a  presente  demanda  fora  interposta 
objetivando o recebimento de verbas salariais, tais como: FGTS, férias, 13º salário e salário 
família.

O magistrado “a quo”,  a  seu turno,   julgou procedente em parte  o 
pedido  autoral,  nos  seguintes  termos:  “JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO,  em  parte,  
condenando a parte  promovida a efetuar o pagamento dos valores referentes 13º salário  
proporcional referente ao ano de 2010, mais férias e terço de férias proporcional, devendo 
incidir correção e multa desde o vencimento da obrigação.”.

O  Estado-apelante,  por  outro  lado,  traz  como  matéria  meritória  a 
nulidade da contratação da apelada. Argumenta ainda, que os juros e a correção monetária 
deve seguir o disposto no art. 1º-F, da Lei 9494/97.

Pois bem.

A Constituição  Federal  é  contundente  em  relação  à  imposição  da 
efetividade do princípio constitucional do concurso público como regra geral às contratações 
de  pessoal,  efetuadas  pela  administração  pública.  A contratação  sem concurso  público  é 
admitida, desde que em caráter temporário e excepcional, prevista na CF/88 e na Lei Orgânica 
Municipal.

Tratando-se de  contrato nulo por ausência de prévia aprovação em 
concurso  público,  faz  jus o  servidor  ao  percebimento  de  valores  correspondentes  à 
contraprestação pelo serviço prestado. No âmbito do Direito do Trabalho, sendo impossível 
a  restituição  do  trabalho  prestado,  o  empregador  deve  ao  trabalhador  o  pagamento  da 
contraprestação pelo labor de que se aproveitou.

Desse modo, há expressa observância aos princípios constitucionais, 
em que  se  funda  a  República  Federativa  do  Brasil,  de  respeito  à  dignidade  da  pessoa 
humana e do valor social do trabalho.

Com isso, a condenação ao pagamento dos salários e demais verbas 
devidas não está validando o contrato tido por irregular, mas apenas reconhecendo a devida 
contraprestação  pecuniária  pelo  trabalho  prestado,  evitando-se,  assim,  o  enriquecimento 
ilícito da Edilidade. 

Nesse rumo é a Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores :



PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  –  FGTS  –  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA FEDERAL – CONTRATO DE TRABALHO DECLARADO NULO – 
LEVANTAMENTO  –  ART.  29-C  DA  LEI  8.036/90 –  PAGAMENTO  DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – DESCABIMENTO – JUROS DE MORA – 
TAXA SELIC. […] 3. O TST tem entendimento consolidado no sentido de que, 
nos  casos  de  contrato  declarado  nulo  por  falta  de  concurso  público,  fica 
ressalvado o direito a salário pelo serviço prestado, sob pena de enriquecimento 
ilícito  por  parte  do  empregador.  Se  é  devido  o  pagamento  de  salário, 
consequentemente nasce para o ente público a obrigação de proceder ao depósito na 
conta vinculada do empregado (art. 15 da Lei 8.036/90). [...] 10. Recurso especial 
conhecido  em  parte  e,  nessa  parte,  parcialmente  provido.  (REsp  897043  /  RN 
RECURSO ESPECIAL 2006/0233280-0.Ministra ELIANA CALMON (1114). T2 - 
SEGUNDA TURMA. DJ 11/05/2007 p. 392).

Do Tribunal de Justiça de Minas Gerais tem-se:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  CONTRATO 
TEMPORÁRIO  -  CONTRATAÇÃO  NULA -  AUSÊNCIA DE  CONCURSO 
PÚBLICO - FGTS -  PRECEDENTE DO STJ.  […]  O Superior Tribunal  de 
Justiça tem-se manifestado no sentido de admitir o recolhimento do FGTS em 
favor do  contratado  que  teve  seu  contrato  declarado  nulo  por  ausência  de 
aprovação  em  concurso  público.  É  devido  o  depósito  do  FGTS  na  conta 
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal (Dicção do art. 19-A 
da Lei Federal nº. 8.036/90). Recurso provido. (TJMG – Rel. HELOISA COMBAT. 
Publicação: 24/08/2010).

A atual redação da Súmula 363 do TST é a seguinte:

Súmula Nº 363 do TST.  CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) -  Res. 
121/2003,  DJ  19,  20  e  21.11.2003  A contratação  de  servidor público,  após  a 
CF/1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,  encontra  óbice  no 
respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da 
contraprestação  pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas  trabalhadas, 
respeitado  o  valor  da  hora  do  salário  mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos 
depósitos do FGTS.

A aplicação da norma insculpida no art. 37, II e § 2º da Constituição 
deve ser compatível e harmônica com os demais princípios constitucionais, a fim de evitar 
o sacrifício total do empregado, que não pode ter restituída a força de trabalho despendida. 
Trata-se  de  assegurar  o  mínimo  ao  trabalhador,  harmonizando  a  norma  da 
imprescindibilidade do concurso público para investidura em cargos públicos, com os 
demais bens jurídicos assegurados pela Constituição da República.

Desse  modo,  em  consonância  com  os  princípios  da  dignidade 
humana e do valor social do trabalho,  devem ser garantidos ao trabalhador direitos 
mínimos, correspondendo à remuneração por todo o período laborado uma contraprestação 
mínima. Do Tribunal Superior do Trabalho tem-se:

RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO. EFEITOS. SÚMULA 363/TST. -A 
contratação de servidor público,  após a CF/1988,  sem prévia  aprovação em 
concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe 
conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao 
número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e 
dos valores referentes aos depósitos do FGTS. INCONSTITUCIONALIDADE E 
IRRETROATIVIDADE  DO  ARTIGO  19-A  DA  LEI  N°  8.036/90.  Conforme 
entendimento pacífico do c. TST, a aplicação da parte final da Súmula nº 363 do 
TST a contratos nulos celebrados antes da vigência da Medida Provisória nº 2.164-



41/2001 não implica efeito retroativo de norma de lei, tampouco violação do artigo 
5º,  XXXVI,  da  Constituição  Federal  de  1988. Com  efeito,  aquela  Medida 
Provisória veio apenas a positivar a jurisprudência construída em razão do 
conflito aparente entre a vedação do enriquecimento sem causa do empregador, 
ainda que de natureza estatal,  tendo em vista a previsão do valor social  do 
trabalho como fundamento da República (artigo 1º, IV, da CF/88), por um lado; 
e  o  princípio  da  moralidade  da  Administração  Pública  que,  concernente  à 
relação  do  Estado  com  seus  servidores,  tem  gênese  na  admissão  mediante 
prévia  aprovação  em  concurso  público,  por  força  do  artigo  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, por outro. No tocante à irretroatividade do artigo 19-A da 
Lei 8.036/90, a matéria encontra-se pacificada no Tribunal Superior do Trabalho, por 
meio da OJ nº 362 da SBDI-1, no sentido de que o reconhecimento do direito à 
verba aos contratos anteriores à vigência da MP-1.64-41 não afronta o princípio da 
irretroatividade da lei. Recurso de revista parcialmente conhecido e provido. (RR – 
525700 -55.2005.5.11.0052, Relator Ministro: Horácio Raymundo de Senna Pires, 
Data de Julgamento: 13/10/2010, 3ª Turma, Data de Publicação: 22/10/2010).

Nessa perspectiva,  deve-se esclarecer que em nenhum momento da 
instrução probatória, o recorrente, que, aliás, teve plena oportunidade de defesa, trouxe aos 
autos qualquer documento capaz de infirmar a pretensão da autora. Em outros termos, não 
comprovou o pagamento dos valores questionados no presente recurso, como também não 
apresentou provas que  impedissem, modificassem ou extinguissem o direito da apelada de 
receber a verba postulada. Inviável, portanto, o acolhimento da tese pretendida pelo município 
recorrente.

Por outro lado, relativamente ao juros e correção monetária,  assiste 
razão ao apelante.

A partir de 30/06/2009, com a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, 
que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/94,  devem  incidir  juros  de  mora 
correspondentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança  e  correção  monetária  com  base  no  IPCA,  conforme  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial proferida pela STF em face do art.5º da Lei 11.960/2009.

Essa é a interpretação que o Superior Tribunal de Justiça tem sobre a 
matéria:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  JUROS  MORATÓRIOS  E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
REDAÇÃO DA LEI  11.960/09.  APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL.  AUSÊNCIA  DE  REFORMATIO  IN 
PEJUS.
1. As normas que dispõem sobre os juros moratórios e correção monetária devidos 
pela Fazenda Pública possuem natureza instrumental, aplicando-se a partir de sua 
vigência aos processos em curso.

2. Tratando-se do período anterior à vigência da Lei n. 11.960/09, aplica-se o art. 1º-
F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela MP 2.180-35, incidindo juros de mora 
no percentual de 6% ao ano e correção monetária segundo os critérios estabelecidos 
no Manual de Cálculos da Justiça Federal.

3. A partir de 30/6/2009 os juros de mora corresponderão aos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/94, com redação dada pela Lei 11.960/09.

4.  No que se refere à correção monetária sobre verba devida a servidor público, 
impõe-se  o  afastamento  da  redação  dada  pela  Lei  n.  11.960/09,  conforme 
declaração de inconstitucionalidade parcial,  proferida na ADI 4.357/DF e da 
ADI  4.425/DF,  incidindo  o  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação  no 
período.



5. A ausência de julgamento definitivo de ação direta de inconstitucionalidade de lei 
não  é  capaz  de  sobrestar  os  recursos  que  tramitam no  STJ,  salvo  determinação 
expressa do STF. 

6.  Da  mesma  forma,  a  existência  de  acórdão  proferido  pelo  Plenário  do  STF 
reconhecendo  a  inconstitucionalidade  de  determinado  ato  normativo  dispensa  a 
instauração de incidente previsto nos arts. 480 a 482 do CPC, sendo desnecessário o 
trânsito em julgado da ação de controle concentrado.

7. Aos juros de mora e correção monetária, por serem consectários legais da 
condenação e matéria de ordem pública, não se aplica o princípio da proibição 
da  reformatio  in  pejus,  bastando  que  o  recurso  preencha  os  requisitos  de 
admissibilidade. 

8. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ – AgRg no Resp 1424163/SP – 
Rel.Min. Og Fernandes – Segunda Turma – Dje 21/11/2014)

(…)  Na forma da jurisprudência do STJ, os juros moratórios, decorrentes de 
condenações proferidas contra a Fazenda Pública, para pagamento de verbas 
remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, deverão seguir os 
parâmetros  definidos  pela  legislação  então  vigente,  aplicando-se-lhes  o 
percentual  de  6% (seis  por cento)  ao  ano,  a  partir de  27/08/2001 -  data  da 
publicação da Medida Provisória 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à 
Lei 9.494/97 -, e, a contar de 30/09/2009, o critério estabelecido no art. 1º-F da 
Lei  9.494/97,  com a  redação da Lei  11.960,  de  29/06/2009,  ou  seja,  os  juros 
aplicáveis  à  caderneta de poupança,  calculando-se,  a  partir de 30/06/2009,  a 
correção  monetária  pelo  IPCA  (STJ,  Resp  1.205.946/SP,  Rel.  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, Dje de 02/02/2012, julgado sob o 
rito  do  art.  543-C  do  CPC;  STJ,  Resp  1.270.439/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).

VI. Hipótese em que, como a condenação imposta à Fazenda do Estado de São Paulo 
não é de natureza tributária ou previdenciária, referindo-se a verbas remuneratórias 
devidas a servidor público, a partir de 30/06/2009 - data da vigência da Lei 11.960, 
de 29/06/2009 -, os juros de mora serão os aplicáveis à caderneta de poupança e a 
correção  monetária  deverá  ser  calculada  pelo  IPCA,  nos  termos  do  pedido. 
Precedentes  do  STJ  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  121.357/SP,  Rel.  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2014; AgRg  no 
REsp 1.405.239/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/09/2014). VII. Recurso Especial conhecido e provido. (STJ – 
REsp  1321928/SP –  Recurso  Especial  2012/0091972-0  –  Rel.  Min.  ASSUSETE 
MAGALHÃES – SEGUNDA TURMA – DJe 14/11/2014)

Neste sentido, necessária a retificação da decisão neste aspecto.

Isto  Posto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO para 
reformar a sentença apenas no tocante aos juros de mora e correção monetária, que devem 
obedecer  aos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de 
poupança e correção monetária com base no IPCA.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento  a Dra.  Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.



João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
   Relator

Antes  de  adentrarmos  no  mérito  recursal,  necessário  a  análise  das 
preliminares aventadas pelo Município, ora apelante, em suas razões recursais.

PRELIMINARES

1 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL

Aduz o Município-apelante, que trata-se a presente demanda de típica 
reclamação  trabalhista,  que  pleteia  direitos  baseados  na  CLT,  portanto,  impõe-se  a 
competência da Justiça laboral.

Sem razão o apelante.

Colhe-se  dos  autos,  especificamente  da  sentença  combatida,  que  a 
magistrada singular não conheceu do pedido autoral no que diz respeito ao pagamento de 
FGTS e nem de férias relativas ao período anterior à implantação do Regime Jurídico Único 
(24.09.10), ante a incompetência da Justiça Comum Estadual para tanto.

Portanto,  não há que se falar  em incompetência da Justiça  Comum 
Estadual.

Preliminar rejeitada.

2 – PRESCRIÇÃO BIENAL

É pacífico na jurisprudência  que os créditos contra  a  Administração 
Pública prescrevem em cinco anos, contados da data da ocorrência do ato ilegal. O artigo 1º 
do Decreto 20.910/32 e a Súmula 85 do STJ ratificam o referido entendimento. Vejamos:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim 
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal,  
seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem.



Súmula 85/ STJ. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 
anterior à propositura da ação.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  INDENIZAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 1. A pretensão do servidor público para obter 
indenização da Administração, admitindo-se que seja cabível, nasce da data do 
ilícito e o prazo de prescrição é de cinco anos  (art. 1º do Dec. 20.910/32). Ação 
proposta muito após o implemento do prazo. Prescrição reconhecida.  Apelação Cível 
nº 70017363458, Quarta Câmara Cível, TJRS; Relator: Araken de Assis, julgado em: 
29/11/2006). 

Rejeito, também, esta preliminar.

MÉRITO

No  mais,  é  preciso  reiterar  que  do  ponto  de  vista  prático  não  se 
poderia exigir que a autora apresentasse prova negativa do pagamento ou mesmo prova de 
que realmente prestou serviço no período pleiteado, pois é incumbência da edilidade provar 
que remunerou seus funcionários ou que estes não laboraram nos meses mencionados. Nesse 
sentido, ademais dos inúmeros precedentes proferidos por esta relatoria, cite-se os seguintes 
arestos:

AÇÃO ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.  Prestação  de  serviços.  Ônus  da 
prova.  Réu.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC  . Prefeitura.  Débito 
contraído  por  ex-prefeito.  Recusa  ao  pagamento.  Obrigação  de  saldar  a 
dívida.  Apelação  Cível  desprovida.  Constitui  ônus  do  réu  provar  a 
existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do 
autor, de acordo com o estabelecido no artigo 333, inciso II, do Código de 
Processo Civil  .  Não pode o Município devedor se recusar a saldar a dívida 
contraída  por  ex-prefeito,  prejudicando  o  direito  do  particular,  mesmo 
porque  o  contrato  é  firmado  com a  Prefeitura  e,  não,  com o  administrador 
(TJ-PB – Apelação Cível nº 888.2003.006527-7/001 – Relator Des. Antônio 
de  Pádua  Lima  Montenegro  –  4ª  Câmara  Cível  –  Data  Julgamento: 
16/12/2003 – Data de Publicação: 13/1/2004) – Grifo nosso.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA EX OFFICIO. COBRANÇA 
CONTRA MUNICÍPIO. SERVIDOR CONCURSADO. VENCIMENTOS. 
INADIMPLÊNCIA. EFETIVO EXERCÍCIO DO CARGO E VÍNCULO 
FUNCIONAL. ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DEFENSORIA PÚBLICA. REMUNERAÇÃO ESTATAL. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. 1. Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada por 
empregado ou funcionário público, opera a inversão do ônus probandi, 
cabendo à Administração Pública demonstrar o adimplemento dos salários dos 
seus servidores ou que estes não trabalharam no período reclamado, pois os 
autores, normalmente, não tem meios materiais para demonstrar a 
inadimplência do empregador, que, por sua vez, dispõe de todos os recursos 
para fazer prova do contrário. 

2. Não provando a Administração o adimplemento das obrigações salariais, ou 
que o servidor a elas não faz jus porque não trabalhou, são devidas as verbas 
cobradas. 

3.
Cabe à parte autora, como prova primeira dos fatos constitutivos do seu 
alegado direito a salários, a demonstração do vinculo laboral mantido com o 
município (...) Remessa ex officio 353/04(6562), Câmara única do TJAP, Rel. 



Raimundo Vales. J.09.03.2004, unânime, DOE 14.04.2004 grifo nosso.

4.



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0004327-15.2010.815.0011 — 2ª Vara da Fazenda de Campina Grande
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Estado da Paraíba
Procuradora : Ana Rita Feitosa Torreão Braz Almeida
Apelado : Palmira Debora Santana da Silva
Advogado : Manoel Felix Neto

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba contra 
a sentença de fls. 97/100, proferida nos autos da Ação de Cobrança, que julgou procedente em 
parte o pedido exordial proposto por  Palmira Débora Santana da Silva,  para condenar a 
parte promovida a efetuar o pagamento dos valores referentes ao 13º salário proporcional do 
ano de 2010, mais o terço de férias.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 109/117), argumenta que o 
contrato de trabalho celebrado entre as partes deve ser considerado nulo, pois a contratação 
da apelada teria se dado após a vigência da Constituição Federal de 1988, isto é, sem prévia 
submissão a concurso público, não fazendo jus, portanto, as verbas trabalhistas pleiteada na 
inicial. Alternativamente, pugna pela aplicação do art. 1º-F, da Lei 9494/97, relativamente a 
correção monetária e aos juros.

Sem contrarrazões, conforme se depreende da certidão de fl. 123.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso (fls. 130/132).

É o relatório. 

Ao revisor.

João Pessoa, 30 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator


